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PREGÃO ELETRÔNICO  

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do Termo de Referência, o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES TIPO MARMITEX, SELF 

SERVICE, COFFEE BREAK NA CIDADEDE PIUM- TO, conforme quantitativos e especificações constantes do 

Termo de Referência. 

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO/DESCRIÇÃO DO OBJETO 

2.1. Aquisição conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID  QUANT  VALOR UNIT VALOR 

TOTAL 

01 
Refeição tipo self service com toda variedade do 

buffet do restaurante 
KG  5.220 

  

02 

refeição tipo marmitex com peso mínimo de 750g, 

acondicionada em embalagem aluminizada ou isopor 

nº 09 com tampa, contendo: 01 tipo de salada, 01 tipo 

de arroz (branco, grega), 01 tipo de feijão (preto ou 

carioca), 01 tipo de carne de primeira (bovina, suina ou 

frango), 01 guarnição (farofa, macarrão, batata 

inglesa, polenta, aipim ou legumes). Deverá ser feito um 

rodizio diárias das opções. Na cidade de Pium-TO. 

UNID 3.000 

  

03 

serviços de coffe breack, compreendendo variados 

tipos de salgados, bolos, pães, biscoitos e frutas 

variadas com inclusão de bebidas. 

SERV 13.200 

  

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

3.1 A licitação é necessária e visa atender a demanda consistente na alimentação de servidores, com vistas ao 

desenvolvimento regular das atividades da administração municipal e suas unidades gestoras. Existe a necessidade 

de contratação dos serviços de Coffee Break em razão dos eventos realizados voltados à população, aos servidores, 

bem como às capacitações e palestras em que se faz necessário pausas para lanches das equipes participantes.  

 

3.2 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade ao que determina Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO 

4.1 A presente contratação encontra fundamentação legal na Lei Lei nº 14.133, de 2021.; e demais leis 

pertinentes. 

 

5. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS MATERIAIS 

 

5.1 O fornecedor está sujeito à fiscalização dos alimentos no ato da entrega e posteriormente, reservando-se 

às Contratantes, através do responsável, o direito de não receber os alimentos, caso o mesmo não se 

encontre em condições satisfatórias ou no caso de o alimento não ser de primeira qualidade.  

5.2 Caso os alimentos sejam entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pelo Fundo, ou em 

quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo imediatamente. 
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5.3. As despesas decorrentes de frete e transporte das refeições no local designado, e quaisquer outras 

despesas adicionais que incidam direta e indiretamente sobre a perfeita e integral execução do 

objeto a ser contratado, correrão por conta e risco exclusivo da empresa vencedora, sem a 

inclusão posterior de qualquer custo adicional, além daqueles apresentados na proposta de 

preços.  

5.4.  Fica reservado a esta Administração, o direito de solicitar amostras para realizações de testes que 

comprovem a qualidade das refeições. Para tanto, os alimentos serão submetidos a análises 

técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que os alimentos considerados 

insatisfatórios em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, 

imediatamente, substituídos.  

5.5. Se algum alimento apresentar irregularidade, o órgão gerenciador enviará a um laboratório de 

sua escolha, uma amostra para elaboração de laudos bromatológicos, físico-químico, 

bacteriológico e microscópico conclusivos, para verificação da qualidade e obtenção de 

comprovação de que os alimentos se identificam com aqueles apresentados em sua proposta, 

sendo que, neste caso, as despesas correrão por conta da empresa contratada.  

5.6. O órgão gerenciador o fará quando, no curso da execução contratual, verificada uma qualidade 

do alimento fornecido diferente daquelas especificadas por ocasião da assinatura da Ata de 

Registro de Preços, cujas características contrariem as definidas neste Termo, alimentos estes 

estragados, alterados e / ou adulterados. 

5.7.  Durante o período de validade da Ata de Registro/Contrato, o órgão gerenciador poderá 

requerer do município sede da licitante, informações relacionadas ao Alvará de Funcionamento, 

bem como Atestados de Vistoria realizados pela Vigilância Sanitária local. Caso o órgão 

fiscalizador encontre irregularidades, serão adotadas providências para a rescisão contratual. 

5.8. O recebimento será efetivado nos seguintes termos:  

5.9. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação das refeições com as especificações 

constantes neste Termo de Referência.  

5.10. DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade das refeições e consequente 

aceitação pelo Setor Competente. 

5.11. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de 

Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 

responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 

conformidade com as referidas especificações. 

5.12. Recebido o objeto, nos termos dos subitens 1 e 2, se a qualquer tempo durante o seu consumo vier 

a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da 

Contratada para efetuar a substituição do mesmo.  

5.13. Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da fiscalização 

deste Fundo, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas.  

5.14. A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste 

Certame, OBEDECER rigorosamente a todas as disposições legais pertinentes. No tocante aos 

alimentos descriminados neste Certame, fica expressamente definido que os mesmos deverão ser 

de primeira qualidade.  

5.15.  Os serviços de coffee break serão executados nos locais, previamente determinados pela 

CONTRATANTE em, até 72 horas antes do evento, mediante comunicação formal do gestor do 

contrato. 

5.16. O fornecimento será de forma fracionada conforme e a necessidade do órgão gerenciador e dos 

demais participantes com o início a partir da assinatura da Ata de Registro/Contrato; 

5.17.  As refeições diárias tipo marmitex e self service deverão ser entregues nos sábados, domingos e 

feriados de acordo com a ordem e fornecimento ou conforme a necessidade de cada Secretaria. 
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4.15.1 As refeições diárias tipo marmitex deverá ser entregue no endereço citado na ordem de 

fornecimento nos seguintes horários e/ou outros que possam surgir:  

5.18.  Horário de entrega para almoço: entre 11:30 h e 12:00 h;  

5.19. Horário de entrega do jantar: entre 18:30 h e 19:00 h;  

5.20. Os custos de transportes das refeições são de responsabilidade do fornecedor ganhador da 

licitação.  

5.21.  As refeições diárias tipo marmitex e lanches deverão estar acondicionados em embalagens 

apropriadas em obediência as legislações vigentes e fiscalizadas pelas Autoridades Sanitárias 

competentes.  

5.22. Os meios de transporte do alimento preparado devem ser higienizados, sendo adotadas medidas 

a fim de garantir a ausência de vetores e pragas urbanas. O veículo deve ser provido de cobertura 

para proteção da carga, não devendo transportar outros produtos que comprometam a 

qualidade higiênico-sanitária do alimento preparado.  

5.23. O armazenamento e o transporte do alimento preparado, da distribuição até a entrega para 

consumo, devem ocorrer em condições de tempo e temperatura que não comprometam sua 

qualidade higiênico-sanitária.  

5.24. Os alimentos terão que atender aos padrões de fabricação e comercialização, respeitando as 

normas sanitárias vigentes.  

5.25. A licitante fara o controle do seu fornecimento por meio de requisições as quais deverão ser 

rubricadas pela pessoa encarregada pelo recebimento no local designado, devendo o 

contratado apresenta-las acompanhada de nota fiscal, quando do pagamento.  

5.26. O fornecimento deverá ser para almoço, jantar, café da manhã, lanche e coffee break conforme 

necessidade. 

5.27. As refeições deverão ser preparadas e servidas, em conformidade com os procedimentos 

técnicos, culinários e higiênicos preconizados para serviços de alimentação, atendendo almoço 

e jantar, conforme a necessidade do Fundo Municipal de Saúde, sendo que o fornecimento aqui 

licitado e considerado único. 

5.28.  As refeições serão preparadas com gêneros alimentícios de primeira qualidade, dentro das 

exigências de higiene e segurança alimentar, determinados pela legislação sanitária vigente.  

5.29. A preparação dos alimentos deverá ser realizada nas dependências da empresa, com todos os 

equipamentos e utensílios para tal fim, respeitando as condições higiênico-sanitária, necessárias 

para tal procedimento. 

5.30.  As refeições diárias tipo marmitex deverá ser acondicionado em embalagens térmicas de isopor, 

imediatamente após o seu preparo, com o objetivo de preservar os alimentos e proporcionar o 

consumo adequado e satisfatório.  

5.31. A contratada deverá apresentar um cardápio semanal para que o contratante tenha acesso as 

opções que são oferecidas pela empresa fornecedora das refeições. 

 

6 RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1 Os produtos serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do TR e da 

proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

6.2 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

6.3 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos equipamentos em desacordo com 

as especificações técnicas exigidas. 

6.4 Para a comprovação do recebimento dos equipamentos, será confiado a 01 (um) atestador 
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autorizado pela autoridade competente, que observará o recebimento definitivo após a conferência e 

comprovação de sua qualidade e se os mesmos foram entregues de acordo com este termo de 

Referência, bem como do contrato, sob pena de rejeição dos mesmos, atestando-o em até 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data da apresentação da NF FATURA. 

6.4.1 Caso a substituição dos equipamentos para playground não ocorra no prazo determinado, estará 

a Contratada incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste termo. 

6.4.2 Os equipamentos deverão obedecer a todas as regras de segurança exigidas pelo Inmetro, como 

barras de proteção, corrimão nas escadas e etc. 

 

7 DA GARANTIA 

7.1 A garantia deverá ser de no mínimo 01 (um) ano, havendo garantia do fabricante está prevalecerá 

desde que não seja inferior a 01(um) ano, imputando-lhe os ônus decorrentes da cobertura dos prejuízos 

pela entrega em desconformidade com o especificado no Termo de Referência/proposta caso não seja 

possível a troca imediata, tudo a encargo da CONTRATADA. 

 

8 DAS OBRIGAÇÕES  

8.1 DA CONTRATANTE 

8.1.1 Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n. Lei nº 14.133, de 2021 são 

obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar os pagamentos devidos no prazo e nas condições estipuladas neste Termo; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os compromissos 

assumidos, bem como pagar pela aquisição dos equipamentos para playground; 

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas de acordo com as cláusulas deste Termo de 

Referência; 

d) Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições na prestação dos serviços 

fixando prazo para sua correção. 

 

8.2 DA CONTRATADA 

8.2.1 Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n.º Lei nº 14.133, de 2021 são 

obrigações da CONTRATADA: 

a) Manter inalterados os preços e condições propostas, bem com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

b) Efetuar a entrega dos equipamentos sem perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal. 

c) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou com prévia e expressa anuência da Contratante; 

d) Executar fielmente o termo de referência, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas 

estabelecidas na Lei n.º 14.133/21e suas alterações e observância das leis, decretos, regulamentos, 

portarias e normas federais, estaduais e municipais, diretas e indiretamente aplicáveis; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

f) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no todo ou em parte o objeto em que verifiquem 

defeitos/incorreções resultantes dos serviços, no prazo máximo de 02(dois) dias corridos, 

g) Responsabilizar-se pelo uso indevido dos documentos, produtos eventualmente colocados sob sua 

guarda pela CONTRATANTE; 

h) A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, 

forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas funções ou em conexão com eles; 

i) Substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, após notificação formal 

do(s) materiais fornecidos em desacordo com as especificações deste termo de referência e respectiva 

proposta, ou não aprovados pelo órgão solicitante com parecer devidamente fundamentado. 

j) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
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contratação; 

k) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

l) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

m) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na entrega dos equipamentos. 

 

9 DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1 A empresa vencedora deverá emitir Fatura/Nota fiscal eletrônica correspondente aos materiais 

fornecidos, sem rasuras, e o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto 

devidamente atestado e vistoriado, através de crédito em banco, agência e conta corrente, indicado 

pela CONTRATADA, em conformidade com nota fiscal/fatura correspondente. 

 

10 DA VIGÊNCIA 

10.1 Em se tratando de aquisição parcelada ou havendo necessidade de obrigações futuras, torna-se 

obrigatória a lavratura de instrumento contratual. O mesmo terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado nos limites e condições estabelecidas no Lei nº 14.133, de 2021 e suas alterações posteriores, 

respeitando- se o exercício financeiro em relação à Nota de Empenho e declaração orçamentária na 

proporção do saldo. 

 

11 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

11.1 O setor financeiro reserva-se do direito de solicitar impreterivelmente a qualquer momento, todas as 

certidões negativas e trabalhistas que comprovem a regularidade fiscal da contratada. 

 

12 DO REAJUSTE 

 

12.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis no período de 12 (doze) meses, podendo no que couber ser 

reajustados ou corrigidos monetariamente de acordo com as disposições da LEI No Lei nº 14.133, de 2021, 

com base no índice INPC, salvo, realinhamento de valores de agências reguladoras nacionais. 

 

13 DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 A fiscalização será exercida por representante do órgão solicitante em conformidade com o 

disposto no Lei nº 14.133, de 2021 

13.2 A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a responsabilidade do 

vencedor pelos danos causados diretamente ao órgão solicitante ou a terceiros decorrentes de culpa ou 

dolo na execução do contrato em conformidade com o art. 70 da Lei 8.666/93. 

 

14 DAS PENALIDADES 

14.1 Em caso de inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá sujeitar a 

CONTRATADA as penalidades impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. Ficará 

impedido de licitar e contratar com o Município, e será descredenciado do Cadastro de fornecedores da 

Prefeitura Municipal de Pium - TO, pelo prazo de até 2 (dois) anos, garantido o direito à ampla defesa sem 

prejuízo das demais cominações legais previstas neste termo de referência, o fornecedor que: 

14.1.1 Se recusar assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

14.1.2 Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 

14.1.3 Deixar de entregar documentação exigida no Termo de Referência; 

14.1.4 Apresentar documentação falsa; 

14.1.5 Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

14.1.6 Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 

14.1.7 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.9 Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.192-2001?OpenDocument
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14.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com os órgãos da 

Prefeitura Municipal de  Pium - TO, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 2 

(dois) anos, nos casos citados no item 14.1, conforme detalhado nos itens 14.1.1 ao 14.1.9. 

14.1 A pena de advertência poderá ser aplicada nos caso previstos no item 14.1, sempre que a 

administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e 

desde que não tenha havido prejuízo ao erário público. 

14.2 Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, o órgão poderá, garantida a 

defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas 

neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie: 

14.2.1 Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início 

de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, 

caracterizará inexecução total da obrigação assumida; 

14.2.2 Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total 

ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato; 

14.2.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra 

obrigação pactuada; 

14.3 As sanções previstas nos itens 14.1 e 14.2 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 

a de multa. 

14.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela a 

CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 14.2 e 14.3. 

14.5 O percentual de multa previsto no item 14.4 incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do 

item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo 

como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que 

incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa. 

14.6 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 

o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, 

ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá 

ser recolhido junto à agência do Banco do Brasil S/A, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 

notificação, por meio do Documento de Arrecadação Municipal – DAM. 

14.7 Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os 

valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua consequente cobrança pelos meios legais. 

14.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

14.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

15 DO FORO 

15.1 Para dirimir quaisquer dúvidas, elegem as partes o Foro da Comarca de Cristalândia - TO, com 

renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

 

PIUM - TO, 19 de abril de 2024. 

 

Responsável pela elaboração: 

 

 

GUILHERME PEREIRA CRUZ 

Diretor de Compras  
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Aprovo, observando as normas legais vigentes: 

 

 

 

 

DR. VALDEMIR OLIVEIRA BARROS 

Prefeito de Pium – TO  

 

 

 

 

PAULO SÉRGIO AIRES GOMES 

Secretário Municipal de Administração de Pium – TO  

 

 

 

 

 

 

D. NEILA MINERVINA APARECIDA LOPES E OLIVEIRA BARROS 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Pium – TO 

 

 

 

 

 

VERA LÚCIA PINTO ALENCAR 

Gestora do Fundo Municipal de Educação de Pium - TO 

 

 

 

 


